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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 026/2017 

 
 

 

 

 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JERÔNIMO MONTEIRO, Estado do Espírito Santo, no 

uso de suas atribuições legais, faço saber a todos que a CÂMARA MUNICIPAL 

APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONARÁ a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica vedada a nomeação para qualquer cargo de provimento em comissão no 
âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo, de quem tenha sido condenado pela prática de situações que, descritas pela 
legislação eleitoral conforme artigo 1º da Lei Complementar 64/1990 e suas alterações, 
configurem hipóteses de inelegibilidade.  
 
Parágrafo único. A vedação prevista no caput não se aplica aos crimes culposos e 
àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação 
penal privada. 
 
Art. 2º - Antes da nomeação para cargo de provimento em comissão a pessoa indicada, 
obrigatoriamente, deverá apresentar declaração de que não se encontra na situação de 
vedação de que trata o artigo anterior.  
 
Art. 3º - Os que forem ocupar cargos de empregos de direção, chefia e assessoramento, 
na administração direta e indireta do Município, também devem apresentar declaração 
de que não incorrem nas vedações de que trata o art. 1º.  
 
Art. 4º - Ficam impedidos de assumir os cargos que tratam o art. 1º desta Lei, os 
agentes públicos e políticos que tiveram suas contas rejeitadas. 
 
Art. 5° - Todos os atos efetuados em desobediência às vedações previstas nesta Lei 
serão considerados nulos a partir da sua vigência.  
 
Art. 6° - Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo Municipal a 
fiscalização de seus atos em obediência a presente lei, com a possibilidade de requerer 

Institui o “Ficha Limpa” no âmbito do 
Município de Jerônimo Monteiro para 
contratação de cargos de comissão e dá outras 
providências. 
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aos órgãos competentes informações e documentos necessários para o cumprimento das 
exigências legais.  
 
Art. 7° - O Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara Municipal, dentro do prazo de 
noventa dias, contados da publicação da lei, promoverão a exoneração dos atuais 
ocupantes de cargos de provimento em comissão, enquadrados nas vedações previstas 
no art. 1°.  
 
Parágrafo Único. Os atos de exoneração produzirão efeitos a contar de suas respectivas 
publicações.  
 
Art. 8° - As denúncias de descumprimento da lei deverão ser encaminhadas ao 
Ministério Público que ordenará as providências cabíveis na espécie. 
 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro – ES, em 06 de julho de 

2017. 

 

 

MITTER MAYER VOLPASSO BORGES 

VEREADOR PROPOSITOR 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

   

Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro 
Estado do Espírito Santo 

Av: Lourival Lougon Moulin n° 300 – Centro – Jerônimo Monteiro –ES 

Tel: 28  3558 – 1414 -  e-mail: camara-jeronimomonteiro@hotmail.com 

 

 

 
JUSTIFICATIVA 

  
  
Em um momento peculiar da história da democracia brasileira, o projeto será um grande 
passo para proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício das funções 
públicas diretas ou de indicações políticas em nosso município. 
 
O texto do projeto de lei tem como base a Lei Complementar federal nº 135 de 2010, 
que visava, que candidatos julgados e condenados na justiça não pudessem concorrer a 
cargos eletivos. A diferença da Lei Federal para a Lei Municipal é que a garantia 
pudesse ser estendida também para as nomeações do Poder Executivo e Poder 
Legislativo, livrando a Administração Municipal, quem não está apto a concorrer ao 
pleito eleitoral também não estará apto a assumir cargos de indicação política. 
 
A restrição deverá atingir pessoas que, por exemplo, almejam ocupar os cargos de 
Secretários Municipais, ordenadores de despesas, diretores de empresas municipais, 
sociedades de economia mista, fundações e autarquias do Município, demais cargos em 
comissão do Poder Executivo e os cargos de provimento em comissão do Poder 
Legislativo, que tentam de certa forma “entrar pela janela”. 
 
E atendendo ao clamor popular da enquete realizada no grupo do Facebook “Muda 
Jerônimo”, onde aproximadamente 98% os internautas que participaram da enquete se 
demonstraram favoráveis a iniciativa do projeto “Ficha Limpa” no âmbito do 
municipal.   
 
Esperamos que após ampla discussão a Lei seja APROVADA. 
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